
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.074 - SP (2019/0104429-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBSON WELLINGTON PORTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   DANIEL MOBLEY GRILLO - DEFENSOR PÚBLICO
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. QUANTIDADE E QUALIDADE DA 
DROGA COMO FUNDAMENTO EXCLUSIVO PARA NEGAR 
A CONCESSÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO  DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 
isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do 
entorpecente apreendido, por si sós, não são suficientes para 
embasar conclusão acerca da presença das referidas condições 
obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do 
tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 26/3/2018). 

2. No presente caso, a Corte de origem mencionou apenas a 
quantidade e qualidade das drogas para afastar a causa de diminuição 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, não sendo demonstrados os 
elementos concretos para se concluir que o acusado se dedica a 
atividade criminosa. Dessa forma, necessário o reconhecimento da 
incidência da causa de diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 
da Lei de Drogas, no patamar de 2/3, uma vez que a quantidade e a 
qualidade da droga foram usadas para sopesar a pena-base. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 

Brasília (DF), 18 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.074 - SP (2019/0104429-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBSON WELLINGTON PORTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   DANIEL MOBLEY GRILLO - DEFENSOR PÚBLICO
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 369/373, que conheceu do agravo para 

dar provimento parcial ao recurso especial de ROBSON WELLINGTON PORTO, para 

aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar de 2/3, 

redimensionando a pena do agravante para 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão e 166 

dias-multa, a ser cumprida em regime semiaberto.

A parte agravante sustenta que o Tribunal de origem reconheceu, de 

forma fundamentada, que as circunstâncias do caso em apreço demonstram que o 

recorrido se dedica às atividades criminosas, não apenas com base na quantidade e 

qualidade da droga apreendida, mas de todo o contexto que envolveu a prisão em 

flagrante (e-STJ fls. 377/378).

Alega que a utilização da quantidade e qualidade da droga como 

fundamento para afastar a aplicação da referida minorante não configuraria a 

ocorrência de bis in idem no caso sob análise, pois extrai-se do acórdão condenatório 

que a pena-base foi exasperada na sua fração mínima, de 1/6, considerando também a 

presença de maus antecedentes. Dessa forma, a mera menção à natureza e variedade 

dos entorpecentes na primeira fase não surtiu efeitos negativos na dosimetria da pena, 
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já que o aumento da pena-base na fração mínima se justificaria, por si só, diante da 

avaliação negativa da circunstância judicial relacionada aos antecedentes do recorrido 

(e-STJ fls. 379) .

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.074 - SP (2019/0104429-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.  

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que isoladamente 

consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por si sós, não são 

suficientes para embasar conclusão acerca da presença das referidas condições 

obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado 

(AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 

26/3/2018). 

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO. VIOLAÇÃO AO 
§ 4º DO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/06. AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA FUNDADA 
SOMENTE NA QUANTIDADE E DIVERSIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO DESTA RELATORA. MALFERIMENTO AOS ARTS. 
33, § 2º, "B" E 42 DA LEI Nº 11.343/06. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

[...]

2. "A quantidade e a qualidade de drogas, por si sós, não podem impedir a 
aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas" (HC 
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343.290/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 03/05/2016, DJe 13/05/2016) . Ressalva do entendimento desta 
relatora.

[...]

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1285790/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 02/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUANTIDADE OU QUALIDADE COMO FUNDAMENTO EXCLUSIVO 
PARA NEGAR A CONCESSÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO (§ 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTO IDÔNEO.

Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1108708/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 27/03/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. AFASTAMENTO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. QUANTIDADE E 
QUALIDADE DAS DROGAS. ELEMENTOS CONCRETOS. REVISÃO 
DA CONCLUSÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
quantidade e a diversidade de entorpecentes apreendidos são elementos 
que, associados às circunstâncias do caso concreto, evidenciam a 
dedicação do agente a atividades criminosas, impedindo a aplicação da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 
11.343/06.

2. É inviável a desconstituição do julgado que, após a análise dos 
elementos colhidos no curso da ação penal, concluiu que o réu se dedica a 
atividades criminosas, pois exigiria o revolvimento do material probante, 
providência vedada na via eleita ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1654330/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
18/08/2017)

O Tribunal a quo, ao apreciar o caso, afastou a causa de diminuição pelos 

seguintes termos (e-STJ fl. 205):

No caso concreto, a atuação de Robson desautoriza, sem dúvida, a 
causa de diminuição pleiteada, sobretudo diante dos veementes 
indícios de que exercia a traficância profissionalmente, ilação que 
deflui da expressiva quantidade e da variedade de narcóticos 
apreendidos.
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Somente uma compreensão literal da norma, distraída da realidade 
do entorno, permitiria concepção distinta, ou seja, de que a 
quantidade do entorpecente não reproduzisse fala ao que ali está 
disposto. Vale dizer, arraigado no mundo profano não é só aquele 
que replica condutas do jaez, como também o que dispõe de meios a 
fazê-lo, e como tal, o que encerra o depósito de expressivo volume 
de narcóticos, algo distinto de mero principiante no mister.

Observa-se que os fundamentos utilizados não foram suficientes para afastar 

a causa de diminuição. A Corte de origem mencionou apenas a quantidade e qualidade das 

drogas (170,2g de cocaína, 79,8g de maconha e 1.863 ml de cloreto de metila) para afastar a 

causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, não sendo demonstrados os 

elementos concretos para se concluir que o acusado se dedica a atividade criminosa.

Dessa forma, necessário o reconhecimento da incidência da causa de 

diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, no patamar de 2/3, uma vez 

que a quantidade e a qualidade da droga foram usadas para sopesar a pena-base. Assim, 

mantidos os critérios da Corte de origem, resulta em uma pena definitiva de 1 ano, 11 meses e 

10 dias de reclusão e 166 dias-multa.

Por fim, o Tribunal a quo afirmou que a exasperação se justifica em 

atenção à quantidade, variedade e potencialidade das drogas constritas - 197 porções de 

lança perfume, 55 porções de maconha, 105 porções de cocaína e 146 porções de crack 

cujos efeitos são devastadores e seu consumo cria rápida dependência; soma-se a isso o 

fato de o réu ostentar extensa folha de antecedentes (e-STJ fls. 204). Assim, verifica-se 

que, ao contrárrio do afirmado pelo Parquet, a quantidade e a qualidade da droga foram 

utilizadas para sopesar a pena-base.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0104429-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.480.074 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00897515720148260050  1739/2014  17392014  897515720148260050

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBSON WELLINGTON PORTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANIEL MOBLEY GRILLO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : ALEXSANDRE DOS SANTOS PEREIRA 
CORRÉU    : JOSIEL RODRIGUES DOS SANTOS DUTRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBSON WELLINGTON PORTO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 DANIEL MOBLEY GRILLO - DEFENSOR PÚBLICO
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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